PARECER N°   795, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA , SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 85, de 2002.

Por meio da Mensagem nº 24/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador  do Estado submete à apreciação desta Casa, o  Projeto de Lei n° 85, de 2002,  que visa a alterar a Lei n° 1172, de 11 de novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 28 ( vinte e oito emendas) e 01 (um) substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls.59, aprovado pelo E. Plenário.

Seguindo os trâmites regimentais a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição àquele órgão técnico.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta tem por escopo principal acrescentar dispositivo à Lei nº 1172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, a que se refere o artigo 2° da Lei n° 898, de 18 de dezembro de 1975, de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

A propositura foi fruto de estudos desenvolvidos pelas Secretarias do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras e traz como conclusão a necessidade de compatibilizar a defesa do meio ambiente com o desenvolvimento social e econômico dos grandes centros, em especial a região Metropolitana de São Paulo.

 Informa Sua Excelência, em sua mensagem, que tendo em vista o sistema normativo vigente, concebido na década de 70, não ter considerado fatores importantes como os vetores de crescimento da região, a tendência de fixação de residência em zonas periféricas pela população menos favorecida e as dificuldades dos setores público e privado para investir na adaptação aos modelos legalmente estabelecidos, é que chegamos à situação atual, provocando assim a indevida ocupação das áreas protegidas.

Cumpre-nos esclarecer que a presente proposta não visa pura e simplesmente a remoção dessas pessoas e de seus bens, mas sim possibilitar a organizada transferência da população para outros locais, com recursos da iniciativa privada, mercê das medidas de adequação, de compensação ou de contribuição ambiental. Além disso, permitirá  a revegetação de todas as áreas lindeiras aos corpos d'água sujeitos aos regimes de proteção.

Ademais, cuida a propositura de viabilizar nas condições que especifica, a vinculação a empreendimento, obra ou atividade de imóveis não contíguos, desde que situados nas faixas de 1a categoria, ou nas de 2a categoria, classes "A", "B" e "C " , dentro da sub-bacia.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa do Senhor Governador de acordo com o que dispõem os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Assim, quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica, não encontramos nenhum óbice à aprovação do projeto.

DAS EMENDAS E SUBSTITUTIVO

A emenda nº 1 pretende dar nova redação ao § 18 do artigo 37-A do projeto, de forma a estabelecer que as questões objeto das discussões que já vêm sendo desenvolvidas nos comitês sejam transformadas em diretrizes básicas para a  reordenação das áreas críticas.

A emenda nº 10 quer suprimir o § 19 do artigo 37-A, alegando a importância da descentralização das decisões no âmbito dos comitês de bacia e o desenvolvimento de uma gestão integrada, exige que se dêem prazos compatíveis com as características de cada comitê para que estes possam participar dos processos de regularização.

A emenda nº 20 tem por finalidade dar nova redação ao parágrafo 1º do artigo 1º, de forma a transferir para o município a estratégia de desocupação, recuperação ou manutenção de uma determinada área.

A emenda nº 21 propõe dar nova redação ao § 18 do artigo 1º, retirando o prazo ali estabelecido (45 dias) para a fixação das diretrizes básicas e para a reordenação das respectivas áreas dos empreendimentos e loteamentos  irregulares.

Tais propostas visam a fixar diretrizes básicas de regularização dos empreendimentos, de forma a permitir a vinculação de áreas não contíguas.

O Projeto de Lei 85/02 não altera os critérios técnicos estabelecidos na legislação em vigor para uso e ocupação do solo metropolitano, deixando a modificação dos mesmos para leis específicas. 

O parágrafo 18 do projeto atribui aos Subcomitês e Comitês de Bacias a fixação de diretrizes básicas para a reordenação das áreas e loteamentos irregulares no prazo de 45 dias. Os Subcomitês e Comitês de Bacias são compostos por representantes das Prefeituras Municipais, o que possibilita a intervenção municipal no processo de decisão de forma democrática. Para a perfeita execução das medidas contidas no projeto é imprescindível a manutenção do prazo ali estipulado. 

 Dessa forma, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de n°s. 1, 10, 20 e 21.

A emenda nº 6 objetiva dar nova redação ao § 3º do artigo 1º do projeto , estabelecendo que as áreas ou glebas a serem vinculadas a empreendimentos, como definidas no § 1º, para produzirem os efeitos nesta lei deverão ser objeto de doação ao Poder Público estadual ou municipal com destinação específica para a criação ou ampliação de uma determinada Unidade de Conservação, ou então serem transformadas em Reserva Particular do Patrimônio Natural, definida no artigo 21 da Lei federal nº 9985/00.

A emenda nº 18 acrescenta parágrafo ao artigo 1º, visando a facultar aos proprietários a doação de áreas vinculadas para a formação de unidades de conservação de proteção integral em área de proteção aos mananciais.

A emenda nº 24 inclui parágrafos ao artigo 1º ,  visando a desvincular da Secretaria do Meio Ambiente a negociação que envolve a vinculação de áreas.

A emenda nº 27 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º, dispondo que as áreas objeto de vinculação deverão ser destinadas exclusivamente aos projetos de recuperação ambiental.

A emenda nº 28 acrescenta artigos ao projeto, estabelecendo que as áreas de preservação permanente deverão em 60 dias transformar-se em unidades de conservação, prevendo também que a presente lei terá caráter transitório e será imediatamente substituída quando da promulgação das leis específicas das bacias hidrográficas.

As emendas  de n°s. 6, 18, 24, 27 e 28 pretendem estabelecer uma gestão e uso das áreas a serem vinculadas de forma a restringir sua utilização e ao mesmo tempo criar figuras jurídicas, como a Reserva do Patrimônio Particular, elidindo parcela de sua responsabilidade e transferindo-a para o Poder Público.

A proposta contida no projeto ora analisado trata, não  exclusivamente da regularização de empreendimentos em Áreas de Proteção aos Mananciais, mas também da preservação dos recursos naturais remanescentes dessas áreas, matéria já disciplinada na Lei 1.172, de 1976, em especial quanto aos índices e critérios urbanísticos. 

No entanto, se nas áreas de maior restrição são legalmente permitidos usos relacionados ao lazer, não há porque não eleger o uso compatível com a preservação dos recursos naturais das áreas oferecidas à vinculação como forma de preservá-las, ou ainda responsabilizar os proprietários pela recomposição vegetal e manutenção das mesmas.

Um aspecto importante tratado no projeto é a relação estabelecida entre a propriedade irregular e a área vinculada. Essas duas figuras distintas passarão a se integrar através de um proprietário, fundindo-se em uma única propriedade. A área edificada somente manterá sua condição de legalidade se não houver uma descaracterização da área vinculada por uso ou edificação. 

A doação, em qualquer hipótese, pressupõe a transferência da titularidade da propriedade, devolvendo à ilegalidade a edificação ou parcelamento que fora regularizado.

A criação de Reserva do Patrimônio Particular é regulamentada por lei federal e implica em altos custos para sua implantação. A obrigatoriedade de transformar as áreas vinculadas em RPPM onerará a população que se pretende regularizar.

Cumpre acrescentar que as Áreas de Preservação Permanente (APP) são regulamentadas pela Lei Federal 4.771/65, que atribui aos proprietários a responsabilidade de conservação das áreas onde elas estão contidas.

Com relação ao artigo 3º da emenda 28, trata-se de medida inócua, eis que com a edição das leis específicas das bacias hidrográficas, no que forem contrárias à propositura em questão, serão automaticamente revogadas.

Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 6, 18, 24, 27 e 28.

A emenda nº 5 visa a acrescentar parágrafo ao artigo 37-A, de forma a estabelecer que a vinculação de que tratam os §§ 1º e 2º só poderá ocorrer mediante prévia anuência do Comitê de Bacia Hidrográfica ou do Subcomitê, quando houver, de onde se localizem as áreas que serão regularizadas.

A emenda nº 14 altera a redação do artigo 1º , visando a submeter a aplicação desta lei nos termos da Lei nº 9.896/97.

A emenda nº 26 dá nova redação ao artigo 1º e aos §§ 1º, 9º , 12, 15 e 17, adequando o texto às reivindicações encaminhadas por representantes da sociedade civil junto aos comitês das bacias hidrográficas do Estado.

Os Comitês e os Subcomitês de Bacia Hidrográfica foram criados com base na Lei 7.663/91, com funções específicas que estabeleceram  a necessidade de deliberação desses colegiados para cada empreendimento que possa beneficiar-se da alteração legal proposta. As emendas ora analisadas acabam por descaracterizar essa organização, fazendo-a mergulhar em tarefas burocráticas e implica também em postergar, sem limite de tempo, a decisão sobre a legalidade ou não do pleito dos cidadãos habilitados pela Legislação de Proteção aos Mananciais. No limite, inviabiliza a proposta do Governo do Estado que entende ser urgente dar solução definitiva à proteção dos mananciais.

Ainda com relação  ao art. 9º de que trata a emenda de n° 26, verificamos que a eventual parceria ali pretendida depende muito mais da organização das comunidades envolvidas, já que implica em ônus financeiro suplementar. Mesmo assim, uma das soluções possíveis seria a parceria com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.

Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de n°s. 5, 14 e 26.

A emenda nº 15 acrescenta parágrafos ao artigo 1º, buscando regularizar moradias da população de baixa renda que, comprovadamente, arcar com o custo da vinculação.

A presente emenda fere o tratamento isonômico estabelecido pelo projeto à  toda população residente em área de proteção aos mananciais. A população de baixa renda também ficará obrigada a cumprir os comandos legais hoje vigentes (Leis 898/75 e 1.172/76). A alteração dos critérios legais de uso e ocupação do solo dessas áreas, beneficiando qualquer parcela da população, deverá ocorrer quando forem promulgadas as “Leis Específicas”, como estabelecido na Lei 9.866/97. É ainda de se ressaltar que outras alternativas (políticas compensatórias, criação de linhas de crédito específicos e políticas públicas de habitação), que possam permitir o acesso à terra em áreas onde os estudos realizados demonstram disponibilidade e preços baixos, deverão ser estabelecidas por todas as esferas de governo, principalmente a municipal.

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de n° 15.

A emenda nº 17 pretende aditar parágrafo ao artigo 1º , estabelecendo que a regularização fundiária de parcelamentos irregulares e clandestinos não exime o parcelador  de responder pelas medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Os loteadores inescrupulosos respondem ao Poder Judiciário sobre ações de sua responsabilidade.  Quanto ao aspecto administrativo, o Decreto Regulamentar 9.714/77 das Leis 898/75 e 1.172/76 e a Lei 9.866/97 estabelecem as penalidades e as atribuições relativas a sua aplicação. Cabe ressaltar que na medida em que houver a regularização das ocupações, do ponto de vista administrativo, fica extinta a infração e consequentemente o infrator. Essa medida consequentemente se refletirá nas ações do Poder Judiciário, que irá  proceder no âmbito de sua competência.

Aquele que comete um delito não pode ficar afastado da atuação do Poder Judiciário. 

Assim, somos contrários à aprovação da emenda de n° 17.
A emenda nº 2 altera o parágrafo 1º do artigo 37-A, dispondo que a estratégia de desocupação recuperação ou manutenção das áreas que virão a ser vinculadas a empreendimentos irregulares é a que for fixada “pela Lei Específica , discutida e aprovada pelos Subcomitês e Comitês de Bacia e posteriormente fixada pela Secretaria do Meio Ambiente, considerando o disposto nos §§ 18 e 19”; 

A emenda de n° 3 acrescenta, para o caso de remoção de pessoas, a obrigatoriedade de a Secretaria do Meio Ambiente, em parceria com o CDHU e o obrigado à compensação, recuperação ou contribuição ou, ainda, o interessado na vinculação da área, de implantar e de custear programa habitacional destinado a abrigar os moradores removidos.

Pretende a emenda  de n° 4 acrescentar dispositivo obrigando o Estado, no prazo máximo de 180 dias, contados da aprovação do processo de regularização, dispor para a população dessas áreas os serviços de coleta de esgoto, abastecimento de água, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

A emenda de n° 7 visa a alterar a redação do parágrafo 4º, proibindo a utilização de uma mesma área para a regularização de vários empreendimentos, obras ou atividades;

A emenda de n° 8 altera o parágrafo 17, restringindo a aplicação da lei aos empreendimentos implantados até 31/12/2001.
A emenda de n° 9 acrescenta artigo, limitando a aplicação da lei à promulgação de leis específicas.

A emenda de n° 11 altera o artigo 15, da Lei 1817/78: a) a “alteração do processo produtivo e a ampliação de áreas construída pelos  estabelecimentos industriais de significativo impacto ambiental, poderão ser consideradas incompatíveis com o interesse metropolitano; b) atribui ao órgão estadual competente para o licenciamento ambiental a avaliação de compatibilidade do empreendimento industrial; c) a implantação, a alteração do processo produtivo, ou a ampliação da área construída de empreendimentos industrias considerados incompatíveis com o interesse metropolitano, somente ocorrerá “quando acarretar a redução de sua incompatibilidade (...), mediante a implementação de equipamentos e sistemas de controle de poluição”; d) permite a fixação pelo órgão estadual competente de compensação ambiental quando da redução de incompatibilidade, que tem por “objetivo, alternativamente, o apoio à implantação ou manutenção de programas de proteção de mananciais, áreas verdes ou unidades de conservação, na área de influência da Região Metropolitana de São Paulo ou ainda mediante compensação do aumento das emissões entre as empresas inseridas no mesmo pólo industrial, devidamente aprovada pelo órgão licenciador; e) permite ao empreendedor realizar a contribuição social ambiental; f) fixa a compensação ou contribuição ambiental em 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do investimento ou os custos totais previstos para implantação do empreendimento. 

A emenda de n° 12 altera o artigo 15 da Lei 1817, de 27/10/78: a) obriga a adoção de sistema de controle de poluição, “baseados na melhor tecnologia prática economicamente disponível”, nos casos de implantação, ampliação da área construídas ou de alteração dos processos produtivos  estabelecimentos industriais; b) autoriza o órgão ambiental exigir para aprovação o “plano de controle que permite avaliação ambiental das suas fontes estacionárias e dos seus sistemas de controle de poluição; c) determina que o órgão estadual competente leve em consideração, no processo de licenciamento, os planos e programas voluntários de gestão implantados pelos empreendedores; d) permite compensação ambiental; e) permite a fixação de contribuição social ambiental; f) fixa a compensação ou contribuição ambiental em 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do investimento ou os custos totais previstos para implantação do empreendimento. 

A emenda de n° 13  inclui artigo  estabelecendo que: a) cabe ao Governo do Estado o ônus da aquisição e preservação das áreas de compensação, dos loteamentos irregulares não enquadrados nas normas dispostas pelas leis 898/75 e 1172/76; b) deverão ser consignados no orçamento anual do Estado, os valores destinados à aquisição das áreas de compensação.

A emenda de n° 16 acrescenta dispositivo determinando que a gestão do mecanismo de regularização seja operacionalizada pelo órgão municipal responsável pela política habitacional do município.

Visa a emenda de n° 19 a alterar a redação do artigo 37-A, acrescentando exigência de que as áreas a serem vinculadas aos empreendimentos, além de se situarem numa mesma Sub-bacia Hidrográfica, localizem-se no mesmo município.

A emenda de n° 22 exclui o § 6º do projeto de lei.

A emenda de n° 23 inclui dispositivo legal, isentando de quaisquer taxas ou emolumentos o registro das vinculações.

A emenda de n° 25 altera a redação do parágrafo 4º, estabelecendo a necessidade de registro do desmembramento da área, para que a mesma possa ser utilizada por mais de um empreendimento irregular.

As emendas acima relacionadas contém providências que refogem ao âmbito desta Comissão já que tratam de disciplinar questões que, s.m.j., entendemos serão oportunamente analisados pela respectiva Comissão de Mérito. 

Por essas razões, quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não vislumbramos nenhum impedimento ao acolhimento das mesmas.

O Substitutivo nº 1 propõe uma série de alterações no projeto, visando a aperfeiçoá-lo.

O Substitutivo n.º 1 é contraditório no que se refere às competências institucionais para a aprovação dos projetos que pretendem vincular áreas não contíguas aos empreendimentos irregulares, situados em Área de Proteção aos Mananciais, regularizando as edificações existentes e protegendo os recursos naturais ainda remanescentes nessas áreas. Através do 1º artigo, exclui a competência da Secretaria de Estado do Meio Ambiente para essas aprovações e pelo seu 4º artigo restabelece a mesma competência. 

Há que se considerar, ainda, que o caráter “prévio” do licenciamento ambiental das obras e atividades a serem edificadas ou exercidas nas Áreas de Proteção aos Mananciais está estabelecido no parágrafo único do artigo 3º e também no artigo 7º da Lei Estadual  898/75.

Os Comitês e os Subcomitês de Bacia Hidrográfica foram criados com base na Lei 7.663/91, retirando desse diploma legal o conjunto de competências de caráter ora consultivas, ora deliberativas, que não contemplam a atividade do licenciamento ambiental ou até mesmo da outorga do uso da água. Além do mais, esses colegiados, em que pese os avanços de sua estrutura, não possuem equipes técnicas ou recursos materiais para a realização das atividades de licenciamento, que em resumo são atos administrativos vinculados e, normalmente, atribuídos à autoridade estabelecida seja no âmbito municipal, estadual ou federal. Por outro lado, estabelecer a necessidade de deliberação específica desses colegiados para cada empreendimento que possa beneficiar-se da alteração legal proposta descaracteriza essa organização, fazendo-a mergulhar em tarefas burocráticas e implica também em postergar, sem limite de tempo, a decisão sobre a legalidade ou não do pleito dos cidadãos habilitados pela Legislação de Proteção aos Mananciais. No limite, inviabiliza a proposta do Governo do Estado que entende ser urgente dar solução definitiva à proteção dos mananciais.

Outra forma de postergar a aplicação desta medida é exigir que as vinculações decorrentes da aprovação do projeto obedeçam os “termos definidos pelas Leis Específicas”. É por todos sabido que há mais de quatro anos a população da Região Metropolitana de São Paulo aguarda a promulgação de tal Lei. Apenas recentemente, um dos Subcomitês da Bacia do Alto Tietê –  o Cotia Guarapiranga – apresentou sua proposta. Trata-se de lei que altera radicalmente os critérios de uso e ocupação do território daquela sub-bacia, o que exige um processo de discussão técnico e legislativo de média duração.

Desta forma, considerando a existência de dispositivos legais relativos à competência institucional do licenciamento ambiental, bem como os prejuízos que as mesmas podem causar à toda sociedade da Região Metropolitana de São Paulo.
O artigo 12 da Lei Estadual  9.146/95 (decorrente do Artigo 200 da Constituição) definiu o prazo de 90 dias para a regulamentação daquele diploma legal, não cabendo, nesta lei,  nova definição de prazos.

Além do mais, a referida lei possui abrangência estadual e não pode ser regulamentada segundo a orientação de um único  Comitê de Bacia Hidrográfica.

O Projeto ora analisado dispensa regulamentação, pois trata de alteração da Lei 1172/76,  já regulamentada pelo Decreto Estadual 9.714/77.

Dessa forma, as alterações propostas pelo substitutivo de n°1, além de ferir dispositivos constitucionais, ao invadir competências privativas do Poder Executivo e do Poder Judiciário, descaracteriza o objetivo principal da mensagem governamental.

Pelo exposto, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 85, de 2002;

2. favoravelmente à aprovação das emendas de n°s, 2, 3, 4, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 16, 19, 22, 23 e 25; e

3. contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 1, 5, 6, 10, 14, 15, 17, 18, 20, 21, 24, 26, 27 e 28, e do Substitutivo nº 1.

Sala das Sessões, em

Deputado RICARDO TRIPOLI

Relator      Especial
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